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Fundações da UnB 
ignoram advertências 
da Promotoria e TCU

José Chrispiniano
Jornalista

A Fundação Universidade de Brasília (FUB) celebra contratos com 
o poder público e subcontrata fundações “de apoio”, como a Finatec 
e a Fepad, contrariando resoluções e recomendações do Tribunal de 
Contas da União e do Ministério Público do Distrito Federal. Após 
auditar a atuação da Finatec, a Receita Federal concluiu que houve 

abandono dos objetivos estatutários e pediu o fim da isenção fiscal da 
fundação. Dossiê preparado pela Adunb revelou o perfil empresarial 
das entidades privadas e constatou baixos repasses financeiros à UnB

E
m abril de 2004, a di-
vulgação de um relató-
rio produzido por uma 
comissão da Associa-
ção dos Docentes da 
Universidade de Bra-

sília (Adunb) sobre três das fun-
dações privadas ditas “de apoio” 
à UnB causou intenso debate, por 
revelar que tais entidades — Fun-
dação de Empreendimentos Cien-
tíficos e Tecnológicos (Finatec), a 
maior delas; Fundação Universitá-
ria de Brasília (Fubra); e Fundação 
de Estudos e Pesquisas em Admi-
nistração e Desenvolvimento (Fe-

pad) — comportavam-se como em-
presas, e que os repasses de recur-
sos financeiros por elas realizados à 
instituição de ensino resumiam-se a 
acanhados percentuais dos valores 
que arrecadavam. 

Uma matéria publicada no jornal 
Correio Braziliense detonou ampla 
movimentação das fundações e da 
Reitoria da UnB, e a própria Adunb 
dividiu-se, momentaneamente, quan-
to ao tratamento a ser dado à ques-
tão. Mas, dois anos após vir a públi-
co o relatório, intitulado “Primeiro 
Dossiê sobre Privatização Interna na 
Universidade de Brasília”, encontra-

se tudo como dantes no quartel de 
Abrantes: fundações e Reitoria se-
guem operando em sigilo, sem per-
mitir transparência nas suas relações. 

A pesquisa levada a cabo pela 
comissão da Adunb demonstrou 
que as fundações atuantes na UnB 
assemelham-se, em tudo, às suas 
congêneres da USP: só existem gra-
ças à “marca”, à infra-estrutura e 
aos recursos humanos da univer-
sidade, financiados com recursos 
públicos, os quais elas utilizam e 
oferecem ao “mercado”. 

As fundações “de apoio” gozam 
de benefícios em relação às empresas 
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privadas, como isenções fiscais, e uma 
parte substancial dos seus contratos é 
firmada com o poder público, sem 
licitação, para o que se valem, ainda 
que irregularmente, de dispositivos 
existentes na Lei de Licitações. O 
recurso da dispensa de licitação é 
fartamente usado, inclusive para con-
tratação de serviços administrativos 
ou técnicos de rotina, que poderiam 
ser oferecidos por empresas através 
de licitação, ou executados pelos pró-
prios funcionários da instituição pú-
blica contratante. 

A Fepad, por exemplo, 
atua em uma série de 
contratos — como um 
no valor de R$ 3 mi-
lhões assinado com a 
Empresa Brasileira de Cor-
reios e Telégrafos (EBCT) em 18 
de abril de 2000 — nos quais o con-
vênio com a estatal é antes fechado 
pela Fundação Universidade de Bra-
sília (FUB), que depois sub-contrata 
a Fepad. Se a FUB pode celebrar 
contratos com a administração pú-
blica direta e indireta, por que ela 
mesma não executa o projeto? 

Fundada em 1961, portanto jun-
tamente com a UnB, com a finalida-
de declarada de arrecadar recursos 
e garantir agilidade administrativa à 
recém criada instituição de ensino, 
a FUB parece atualmente ser “ob-
soleta” em relação às fundações pri-
vadas para as quais repassa tarefas. 
Quem define, na UnB ou na FUB, 
qual projeto irá para esta ou aquela 
fundação — Fepad, Finatec, Fubra? 

A pergunta não é ociosa. Relató-
rio do Tribunal de Contas da União, 
de 2001, sobre 1.824 contratos de 
consultoria firmados por 219 órgãos 
e entidades da administração pública 

federal no período 1997-1999, 
coloca a FUB no pódio dos “10 
maiores contratados por total 
de valores”, com R$ 54,444 mi-
lhões. Ela também figura entre 
os “10 maiores contratados por 
quantidade de contratos”, com 
11 deles, todos sem licita-
ção (Revista Adusp 23, 
2001, p. 58-59). Cabe 
indagar: parte 

destes contratos 
não terá sido repassada às 
fundações privadas por meio de sub-
contratação?

Que dizem sobre isso as fundações 
“de apoio” citadas? O presidente da 
Fepad, Floriano Pastore Júnior, que 
também é ex-presidente da Fubra, de-
clarou, diante das questões enviadas 
por e-mail, que “muitas perguntas já 
vinham com informações e de uma 
forma que dava a impressão que, com 
qualquer resposta minha, não muda-
ria o ponto de vista de quem formulou 
a questão. Ou seja, questão e resposta 
já vinham amarradas e de opinião for-
mada”. Completou: “Confesso que fi-
quei decepcionado. Se vamos debater 
o assunto das fundações de forma de-
sarmada eu participo, mas se o debate 
já vem enviesado, não há o que fazer”. 
Em síntese: Pastore Júnior recusou-
se a falar. Também a Fubra negou-se 

a  aten-
der a re-

portagem. 
Somente a Fi-

natec dignou-se 
a responder ao re-

pórter, como se verá 
mais adiante.

A  p r ó - pria assessoria de co-
municação da Reitoria da UnB, con-
tatada para que informasse o valor 
dos repasses das fundações, indicou 
que tudo o que a universidade tem a 
dizer sobre o tema está em matéria 
publicada no UnB Notícias 61 (ju-
lho-agosto de 2004), motivada preci-
samente pelo relatório da Adunb. O 
texto do jornal da Reitoria sustenta 
que as fundações apóiam a Univer-
sidade, transferindo recursos para 
seu fundo institucional e financian-
do compras e viagens de pesquisa-
dores para eventos científicos, mas 
admite a necessidade de reforçar os 
mecanismos de vigilância e transpa-
rência. Apesar da profissão de fé na 
transparência, a Reitoria negou-se a 
fornecer dados sobre os repasses das 
fundações.
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A professora Graciela Nora Doz 
de Carvalho, atual presidente da 
Adunb, afirma que a entidade vem 
buscando reativar seus estudos sobre 
o tema. “Estamos tentando ressuscitar 
esta comissão, mas não estamos con-
seguindo informações das fundações”. 
Graciela rebateu a declaração da Fi-
natec, feita por correio eletrônico, de 
que “sempre se colocou à disposição 
da Adunb”, tendo inclusive agendado 
duas reuniões em novembro e dezem-
bro do ano passado, que não teriam 
ocorrido pela ausência de membros 
da Adunb. “É uma coisa nova, e ex-
tremamente estranha, porque 
desconhecemos isso, e em 
novembro de 2005 estáva-
mos permanentemente 
reunidos na Adunb 
por conta do coman-
do de greve”, relata a 
docente. 

A presidente da 
Adunb considera 
essencial estudar 
mais a atuação das 
fundações. “A inter-
venção delas é bastante 
confusa. Tem desde o docente 
que é obrigado a usar uma funda-
ção para importar equipamento, 
até professores que abandonaram 
seu salário para fazer serviços por 
fora, usando a universidade como 
marca. Como isso envolve muita 
gente com intenções diferentes, 
é complicado. Se a universidade 
superasse alguns entraves, poderia 
eliminar as fundações de dentro 
dela. Ninguém as controla, e é ne-
cessário obter-se mais dados para 
aprofundar o debate sobre elas”.

O promotor Gladaniel Palmeira 
de Carvalho, do Ministério Público 

do Distrito Federal (MP-DF), respon-
sável pela Promotoria de Justiça de 
Tutela das Fundações e Entidades de 
Interesse Social à época em que foi 
divulgado o relatório, não quis se ma-
nifestar por não ocupar mais o cargo. 
A Fubra não atendeu à reportagem. 

Impressiona a crescente “vida 
própria” das fundações, com estru-
turas permanentes cada vez maiores. 
A Finatec, por exemplo, oferece um 

curso de pós-graduação lato sensu 
em marketing em parceria com uma 
instituição de ensino privada, a Es-
cola Superior de Propaganda e Ma-
rketing (ESPM) do Rio de Janeiro. 
O relatório da Adunb aponta ainda 
prestação de serviços não relaciona-
dos à universidade, tais como digi-
tação de dados, locação de mão-de-
obra e pesquisa de opinião pública. 
A Finatec possui ainda dois Centros 
de Segurança Veicular (CSV), sendo 
credenciada junto ao Instituto Na-
cional de Metrologia Normatização 

e Qualidade Industrial (Inmetro) 
como órgão certificador, oferecendo 
serviços remunerados de laudos, cer-
tificados e perícias em automóveis. 

A Finatec defende-se: afirma, 
curiosamente, que “antes de ser 
uma fundação de apoio, é uma fun-
dação privada, sem fins lucrativos”. 
E que o CSV desenvolve pesquisas 
em parceria com o departamento 
de engenharia mecânica da Facul-
dade de Tecnologia. O interessante 
é que uma das unidades da filial da 

Finatec no ramo automotivo 
foi aberta em Goiânia, dis-
tante da UnB. Para sua 

instalação a fundação 
não escalou pesqui-

sadores, somente 
dois engenheiros 
mecânicos gradu-
ados, dois técni-
cos em mecânica e 

uma recepcionista.
A natureza das ativi-

dades da Finatec, que como 
fundação de apoio goza de isen-

ção fiscal, levou a Receita Federal 
em auditoria a questionar as contas 
da fundação de 1997 e 1998 — e pe-
dir a suspensão da isenção de impos-
tos federais. A auditoria considerou 
que a fundação havia se desviado dos 
seus objetivos estatutários. A Finatec 
solicitou uma reunião com o MP-DF, 
por considerar que era de competên-
cia desse órgão, e não da Receita, de-
terminar o cumprimento do estatuto. 
A manobra, contudo, falhou.

Após reunirem-se com os promo-
tores José Eduardo Sabo Paes e Gla-
daniel Palmeira de Carvalho, os diri-
gentes da fundação solicitaram uma 
análise e posicionamento do MP-DF, 
esperando que este se opusesse aos 

Em 2003, a Promotoria de Fundações 

do DF apoiou a proposta de cassar a 

isenção de impostos da Finatec,  

por desvio de função. Perplexa,  

a Finatec criticou a “postura facciosa”  

e “injusta” da Receita Federal



36

Abril 2007 Revista Adusp

auditores da Receita. A ata da reu-
nião da fundação de 27 de junho de 
2003 relata a perplexidade do então 
diretor-executivo da Finatec, Anto-
nio Manoel Dias Henrique, com o 
Parecer 046/2003 da Promotoria de 
Justiça de Fundações, assinado por 
Palmeira de Carvalho e Carlos Alber-
to Cantarutti, que concordava com a 
Receita sobre o desvio de função e 
que, assim, a Finatec deveria perder 
sua isenção fiscal.

Dias Henrique declarou-se então, 
segundo a ata, “preocupado não só 
com o destino da Finatec, diante da 
postura facciosa da Receita Federal, 
mas também, como vice-presidente 
do Conselho Nacional de Fundações 
de Apoio às Instituições do Ensino 
Superior (Confies), com o destino 
das 111 fundações de apoio existen-
tes hoje no Brasil e, especialmente, 
aquelas que apóiam a Universida-

de de Brasília”. Acrescentou, ainda: 
“caso a Receita Federal seja vence-
dora na sua tese, com certeza prati-
camente nenhuma destas fundações 
de apoio sobreviverão [sic] a esta 
realidade injusta e inconsistente”.

O dossiê da Adunb, publicado 
no Caderno Andes 23 (2006), con-
cluiu que, embora a Finatec cumpra 
“papel importante de intermediação 
junto aos órgãos de fomento à pes-

Finatec: despesas x valores aplicados em projetos de pesquisa e 
no Fundo de Apoio

Ano Despesas  
(em R$ milhões)

Apoio à pesquisa* 
(em R$ milhões)

Percentual de apoio  
à pesquisa/despesa

2000 19,341 0,185 0,98%

2001 23,302 0,584 2,51%

2002 35,108 1,070 3,04%
Fonte: Adunb- Primeiro Dossiê sobre Privatização Interna na Universidade de Brasília. 
* Para 2001-2, inclui editais de fomento e aplicações no Fundo de Apoio Institucional.

Fubra: crescimento 
exponencial das receitas

Ano Valor (milhões de R$)

2000 26.111.569,00

2001 30.290.158,61

2002 40.054.078,95
Fonte: Adunb-Dossiê sobre Privatização 
Interna na UnB

Instituida em 26 de abril de 
1999, a Fundação Universitária 
de Brasília (Fubra) registrou, em 
pouquíssimo tempo, um vertigi-
noso crescimento. De acordo com 
os dados constantes do Dossiê so-
bre Privatização Interna na Uni-
versidade de Brasília, sua receita 
total, que foi de R$ 26,111 mi-
lhões no ano 2000, passou para 
R$ 30,290 milhões em 2001, che-
gando a R$ 40,054 milhões em 
2002. Ou seja, um aumento nomi-
nal da ordem de 65% em apenas 
dois anos, que só pode ser expli-

cado pelos elevados montantes de 
recursos envolvidos nos contratos 
que firmou com o setor público.

Exemplo destacado dessa prá-
tica é o contrato celebrado já em 
outubro de 1999 com a Fundação 
Universidade de Brasília (FUB), 
sem licitação, objetivando a pres-
tação de serviços técnico-especia-
lizados, com vistas “ao apoio, pela 
Fubra, ao desenvolvimento institu-
cional da FUB, ligado as ativida-
des promovidas e realizadas pela 
Secretaria de Empreendimentos”, 
no valor de R$ 20 milhões. 

As áreas de atuação, nesse 
caso, envolvem “processamento 
eletrônico de dados, desenvolvi-
mento e manutenção de sistemas, 
elaboração de estudos e pesqui-
sas, capacitação técnico-profissio-
nal em todas as áreas de conhe-
cimento humano, recrutamento 
e seleção de pessoal, bem como 
consultoria e assessoramento téc-
nico-especializado”. Ora, por tra-
tar-se de prestação de serviços 
de informática não poderia ter 
havido dispensa de licitação, con-
forme decisão do TCU.

Receitas da Fubra cresceram 65% em apenas 
dois anos, alcançando R$ 40 milhões em 2002
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quisa científica, uma vez que captou 
relevantes recursos e destinou-os às 
atividades correlatas nos diversos 
órgãos da FUB incumbidos dessa ta-
refa”, “sua participação nesses pro-
jetos se resume à intermediação, já 
que os recursos são oriundos dos 
órgãos de fomento”. Por outro lado, 
“quando analisamos a sua contribui-
ção direta às atividades de pesquisa, 
há um verdadeiro antagonismo en-
tre o que efetivamente aplicou e os 

valores recebidos pela contrapresta-
ção de serviços de consultoria”. 

Em 2002, ano em que registrou 
superávit — arrecadando, em nú-
meros redondos, R$ 38 milhões e 
gastando apenas R$ 35 milhões —, a 
Finatec investiu em pesquisa pouco 
mais de R$ 1 milhão, o equivalente 
a 3% do total de despesas. O índice 
é ainda menor quando se comparam 
os gastos com apoio à pesquisa ao 
total das receitas obtidas pela funda-

ção: 2,8% (vide tabela na p.36).
Além das fundações citadas, há 

pelo menos outras três vinculadas 
à UnB: Fundação de Pesquisa em 
Matemática (Femat), Fundação de 
Apoio ao Desenvolvimento Científi-
co e Tecnológico na Área de Saúde 
(Funsaúde) e Fundação de Apoio ao 
Desenvolvimento Científico e Tecno-
lógico do Hospital da UnB (Fahub). 

(Originalmente publicado no 
Dossiê Nacional 1, Andes-SN, 2006)

Uma fiscalização do Tribunal de 
Contas da União (TCU), realiza-
da a pedido da Comissão de Fisca-
lização Financeira e Controle da 
Câmara dos Deputados, encontrou 
irregularidades em quatro contra-
tos da Finatec com o Ministério da 
Agricultura, firmados entre 1997 e 
2003. Os quatro contratos somam 
R$ 40,891 milhões. Chama atenção 
o fato de a Finatec ser contratada 
para realizar tarefas que requerem 
uma especialização que ela não pos-
sui: monitorar safras agrícolas, exe-
cutar e implementar zoneamento 
agroclimático e pedoclimático etc.

A auditoria realizada nos con-
tratos do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento foi deter-
minada pelo acórdão nº 935/2003 
do Plenário do  TCU. A equipe de 
auditoria constatou que os quatro 
contratos celebrados entre o Mi-
nistério e a Finatec decorriam de 
duas concorrências, uma tomada de 
preços e uma dispensa de licitação, 

esta fundamentada no art. 24, inciso 
XIII, da Lei nº 8.666/1993:

1) Contrato 001/97, celebrado 
por dispensa de licitação, com vi-
gência até 17/1/2003, objetivando o 
“desenvolvimento institucional do 
Ministério mediante execução e im-
plementação, pela Finatec, do zo-
neamento agroclimático e pedocli-
mático do Brasil”. O valor inicial da 
contratação foi de R$ 14.469.999,96. 
Após aditivos, chegou-se a um valor 
final de R$ 17.445.416,67.

2) Contrato 001/98, referente à 
Tomada de Preços 22/97, celebrado 
no valor de R$ 542.000,00, com vi-
gência até 13/4/1999, objetivando “a 
concepção, o desenvolvimento e a 
implantação de técnicas e métodos 
de monitoramento de safras agríco-
las, com vistas à redução de riscos 
oriundos de fenômenos climatológi-
cos adversos”.

3) Contrato 47/99, referente à 
Concorrência 03/99, teve por objeti-
vo a “concepção, o desenvolvimento 

e a implantação de técnicas e mé-
todos de monitoramento de safras 
agrícolas, com vistas à redução de 
riscos oriundos de fenômenos cli-
matológicos adversos nas culturas 
de algodão, arroz, café, cana-de-
açúcar, feijão, maçã, milho, soja e 
trigo”, com vigência de 10/12/1999 
a 9/7/2003. O contrato foi inicial-
mente celebrado no valor de R$ 
4.441.983,48 e, após aditivos, alcan-
çou o total de R$ 5.521.632,26.

4) Contrato 08/2003, relativo à 
Concorrência 9/2002, teve por ob-
jetivo o “desenvolvimento metodo-
lógico, a implantação e a execução 
do monitoramento de safras agrí-
colas do Brasil, relativas aos anos 
2003, 2003/2004, 2004, 2004/2005, 
2005/2006, 2006/2007 e 2007, das cul-
turas de algodão, arroz, café, caju, ce-
vada, feijão, maçã, milho, soja e trigo, 
nas regiões Norte, Nordeste, Centro-
Oeste, Sudeste e Sul do país”. Sua 
vigência foi estipulada em 12 meses, 
contados a partir de 17/7/2003, com 

TCU contesta contrato de R$ 40,8 milhões 
entre Ministério da Agricultura e Finatec
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possibilidade de prorrogações suces-
sivas, até o limite de 60 meses. Valor 
global: R$ 17.382.000,00, consideran-
do-se os 60 meses.

Quanto a este último, a audi-
toria constatou “ausência de orça-
mento detalhado para estimativa 
de custos”, tendo havido “uma es-
timativa de valores mensais, para 
abertura do processo licitatório, na 
ordem de R$ 290 mil, sem detalha-
mento de custos. “Não há menção 
a qualquer método utilizado para a 
inferência desse valor”. Assim, foi 
descumprido o inciso II do § 2º do 
art. 7º da Lei nº 8.666/1993 (Lei 
de Licitações).

Também neste con-
trato, houve descum-
primento de cláusula 
contratual pela Fi-
natec. O contrato 
foi celebrado “sem 
a apresentação da 
garantia prevista 
na cláusula nona 
do termo contratu-
al, no percentual de 
5% do valor do con-
trato”. Ainda segundo 
o TCU, a “prévia determina-
ção, no instrumento convocatório 
da licitação, de que seria exigida a 
prestação da garantia no percen-
tual de 5% do valor do contrato e, 
em razão do grande montante a ser 
despendido para atendimento a es-
sa cláusula, R$ 869.100,00, calcula-
do sobre o valor do contrato, de R$ 
17.382.000,00, pode ter afastado da 
concorrência licitantes que seriam 
incapazes de atender a essa cláusu-
la contratual”.

Em outras palavras, a “exigência 
de garantia prevista no instrumento 
convocatório do edital de licitação 
pode ter limitado a participação de 
interessados no certame, criando 
uma preferência à Finatec, que, ao 
descumpri-la, não sofreu qualquer 
tipo de punição”.

A auditoria constatou, no tocante 
ao contrato 47/99, que houve contra-
tações “que não demonstram pos-
suir qualquer relação com o objeto 

contratado”, pois “alguns dos con-
tratados executam atividades mera-
mente administrativas, como atender 
telefonemas, efetuar pagamentos, 
entregar vales transportes e mesmo 
ler os Diários Oficiais”. No entender 
do TCU, “não é razoável aceitar que 
uma fundação de porte como a Fina-
tec, que foi contratada para desen-
volver complexos trabalhos na área 
de zoneamento agroclimático e mo-

nitoramento de safras agrícolas, não 
possua uma estrutura administrativa 
mínima que realize estas atividades”. 

É interessante notar que o Con-
trato 08/2003 foi celebrado pela Fi-
natec com o Ministério da Agricultu-
ra apesar de a Promotoria de Justiça 
de Tutela das Fundações e Entida-
des de Interesse Social, do MP-DF, 
haver determinado ao diretor-pre-
sidente da fundação, em maio de 
2003, que “em um prazo máximo 
de 60 dias, suspenda a execução de 
todas as atividades não amparadas 

pelas finalidades estatutá-
rias da entidade”. 

Na Recomendação 
038-03, o MP-DF te-

ce considerações 
negativas sobre 
a  fundação: 

“desenvolveu 
diversas ativida-
des que exorbi-

taram das suas fi-
nalidades estatuárias”; 

quase todas as atividades 
“são caracterizadas como 

prestação de serviços”; “ficou 
demonstrado que a fundação não 
executa diretamente os contratos 
e convênios por ela celebrados di-
retamente com o Poder Público, 
mas subcontratou empresas priva-
das prestadoras de serviços para 
a execução do objeto dos ajustes 
celebrados, sem qualquer processo 
prévio de escolha, visando apenas 
obter uma taxa de retorno (taxa de 
administração) sobre o valor total 
do contrato ou convênio”.

(Originalmente publicado no 
Dossiê Nacional 1, Andes-SN, 2006)

Após beneficiar-se de uma exigência 

(prevista no edital de licitação) que 

“pode ter limitado a participação” 

de outros interessados, “criando 

preferência à Finatec”, ela a 

descumpriu, sem sofrer porém 

“qualquer tipo de punição”




